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DIÁRIO OFICIAL 

 
Portarias: 
 
PT n.º 1669/25. O Prefeito Municipal de Itabo-
raí, no uso de suas atribuições legais, na for-
ma do art. 120, II, e tendo em vista o disposto 
no art. 103, V, ambos da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de Itaboraí, resolve Exonerar a partir de 
1/6/2025, JOÃO MARCELO DA SILVA AMO-
RIM, CPF: XXX-XXX-517-11, Cargo: CHEFE 
DE DEPARTAMENTO, Símbolo CC-05 - SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE. 
Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal 
 
PT n.º 1670/25. O Prefeito Municipal de Itabo-
raí, no uso de suas atribuições legais, na for-
ma do art. 120, II, e tendo em vista o disposto 
no art. 103, V, ambos da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de Itaboraí, resolve Designar  a partir 
de 16 de junho de 2025, ELISIA MELLO MACI-
EL, Matrícula : 31199, Cargo: DIRETORA 
ADJUNTA  de Estabelecimento Escolar,  E. M. 
ANTÔNIO VIANNA, Classificação : IV, da  
Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 
Marcelo Delaroli- Prefeito Municipal. 
 
PT  nº. 1671/2025. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, RESOLVE: 
DESIGNAR a servidora HAYDEE DIAS MO-
RAES DA SILVA, C.P.F. nº xxx.xxx.997-87, 
matrícula nº 11.145, para responder, INTERI-
NAMENTE, como PRESIDENTE DO FUNDO 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO, no período com-
preendido entre os dias 16 de junho de 2025 a 
30 de junho de 2025. Itaboraí, 17 de junho de 
2025. MARCELO DELAROLI - Prefeito Munici-
pal  
 
PT nº. 1672/2025. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 120, II, e tendo em 
vista o disposto no Art. 103, V, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, RESOLVE: 
DESIGNAR a servidora HAYDEE DIAS MO-
RAES DA SILVA, C.P.F. nº xxx.xxx.997-87, 
matrícula nº 11.145, para responder, INTERI-
NAMENTE, como PRESIDENTE DO FUNDO 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE, no período 
compreendido entre os dias 16 de junho de 
2025 a 30 de junho de 2025. Itaboraí, 17 de 
junho de 2025. MARCELO DELAROLI - Prefei-
to Municipal  
 
PT N° 1644/2025. O PREFEITO DO MUNICÍ-
PIO DE ITABORAÍ, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do Art. 103, V, e tendo em 
vista o disposto no Art. 120, II, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, e; CONSI-
DERANDO os termos do Artigo 5º, §5º, da Lei 
Municipal nº 2.867, de 16 de abril de 2021; 
RESOLVE: Designar, O servidor Rafael Souza 
Vieira de Moraes, CPF xxx.xxx.547-08 para 
responder Interinamente como Presidente do 
Fundo Municipal de Economia Solidária de 
Desenvolvimento Social, Econômico, do Tra-
balho e Combate à Pobreza, doravante deno-

minado Fundo Banco Comunitário Popular de 
Itaboraí, entre os dias 16 de junho de 2025 a 
30 de junho de 2025. Itaboraí, 13 de junho de 
2025. Marcelo Delaroli - Prefeito Municipal 
 

 
 
Resolução: 
 
RESOLUÇÃO SEMSERP Nº 14/2025. ATO 
DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL E DE GES-
TOR. O Secretário Municipal de Serviços Pú-
blicos, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o disposto no art. 9º do 
Decreto Municipal nº 300/2023. RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor GUILHERME DE 
AZEVEDO AMARO, ocupante de cargo públi-
co, matr. nº 45.379, CPF nº xxxxxx.107-07 , 
para exercer a função de Fiscal Titular do 
Contrato SEMSERP nº.: 53/2025, decorrente 
do Processo nº 1317/2024 (Adesão a Ata SRP 
nº 17/2024), na forma do art. 6º do Decreto 
Municipal nº 300/2023, e na sua ausência 
justificada deste, designar o servidor LUIZ 
EMÍLIO AYALA WEIRICH, ocupante de cargo 
público,  matr. nº 58.195, CPF nº xxxxxx.717-
28, para exercer a função de Fiscal Substituto. 
Art. 2º - Designar também  o servidor THO-
MAS SOUZA XIMENES, ocupante de cargo 
público,  matr. nº 50.848, CPF nº xxxxxx.367-
74, para exercer a função de Gestor 
do Contrato SEMSERP 
nº.: 32/2025, decorrente do Processo nº 
1317/2024 (Adesão a Ata SRP nº 17/2024) na 
forma do art. 6º do Decreto Municipal nº 
300/2023. 
Art. 3º - Cabe aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. 
Art. 4º - Cabe a Unidade Gestora dar ciência 
aos servidores designados, bem como orientá-
los a fazerem  a leitura do Decreto Municipal 
nº 300/2023. 
Art. 5º -Esta resolução entrará e, vigor na data 
de sua publicação e ciência dos servidores 
designados. Itaboraí, 26 de maio de 2025. 
Diogo Sperling dos Santos - Secretário Munici-
pal de Serviços Públicos - Matr. PMI nº: 57.365 
 
RESOLUÇÃO CMDCA 008 de 03 de junho de 
2025 (FMCA/Edital de Chancela). Dispõe so-
bre o Edital de Chancela do Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente do Município de 
Itaboraí e o Banco de Projetos do Conselho 
Municipal dos Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes. O Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente-CMDCA de 
Itaboraí (RJ), no uso de suas atribuições le-
gais, que lhe confere a Lei Municipal n° 
1903/2004, na forma da Resolução n° 137 do 
CONANDA, Lei Federal n° 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e da Lei Federal nº 14.692 
2023, que alterou o Estatuto da Criança e do 
Adolescente possibilitando ao doador de recur-
sos aos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente a indicação da destinação desses 
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recursos, e com base na deliberação da Plená-
ria Ordinária do CMDCA, ocorrida aos 14 de 
maio de 2025, torna público o presente EDI-
TAL DE CHANCELA N° 01/2025, visando à 
seleção de projetos a serem autorizados a 
realizar captação de recursos por meio do 
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 
(FMCA) de Itaboraí, apresentados por Organi-
zações da Sociedade Civil-OSC's e Programas 
Governamentais interessados(as) em formali-
zar parceria para a execução de projetos de 
atendimento, promoção, proteção e defesa de 
direitos de crianças e adolescentes do municí-
pio de Itaboraí, na modalidade de chancela. 
 
1.PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMEN-
TO PÚBLICO 
1.1. O propósito da formalização de parceria, 
através de Termo de Fomento, com Organiza-
ções da Sociedade Civil e Programas Gover-
namentais, será para execução de projetos de 
cunho social, complementares ou inovadores, 
voltados a políticas públicas da criança e do 
adolescente, para a consecução de finalidade 
de interesse público e recíproco que envolve a 
transferência de recursos financeiros do Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente 
(FMCA) de Itaboraí. 
1.2. O Fundo Municipal da Criança e do Ado-
lescente (FMCA) de Itaboraí, tem por objetivo 
facilitar a captação, o repasse e a aplicação de 
recursos destinados ao desenvolvimento das 
ações de atendimento à criança e ao adoles-
cente. Estas ações se referem, prioritariamen-
te, aos programas de proteção especial às 
crianças e aos adolescentes expostos a situa-
ções de risco pessoal e social, cujas necessi-
dades de atenção extrapolam o âmbito de 
atuação das políticas sociais básicas. 
1.3. As OSC e Programas Governamentais 
que tiverem projetos aprovados por este Edital 
de Chancela, receberão CARTA DE CAPTA-
ÇÃO DE RECURSOS expedida pelo CMDCA 
de  Itaboraí, com vistas a que busquem doa-
ções junto a pessoas físicas e jurídicas, sendo 
assegurado aos doadores, nos termos do Art. 
260 da Lei n° 8.069/1990:  
a. se pessoas físicas, dedução do valor doado 
até o limite de 6% (seis por cento) do imposto 
de renda devido;  
b. se pessoas jurídicas tributadas pelo lucro 
real, dedução do valor doado até o limite de 
1% (um por cento) do imposto de renda devi-
do),. 
1.4. Fazem parte deste edital: 
A. Anexo 1-Requerimento; 
B. Anexo 2-Plano de Trabalho; 
C. Anexo 3-Planilha de Uso de Recursos e 
Cronograma de Liberação; 
D. Anexos 4 a 10-Declarações de Compromis-
so; 
E. Anexo 11-Declaração de repasse; 
F. Anexo 12-Documentos exigidos para a for-
malização do Termo de Fomento e repasse da 
contribuição financeira; 
G. Anexo 13-Minuta do Termo de Fomento. 
1.5. A pessoa física ou jurídica que realizar a 
doação deverá obrigatoriamente preencher o 
Anexo 11 que trata da Declaração de Repas-
se, onde destina o valor doado para determina-
do projeto de determinada OSC ou programa 
governamental. 
1.5.1 Caso a pessoa Física ou Jurídica não 
conheça os projetos aptos a receber doação, 
caberá ao CMDCA através do Banco de Proje-
tos apresentar os projetos devidamente apro-
vados para receber doação através do FMCA 
de Itaboraí. 
 
2. DOS OBJETIVOS 
2.1. Garantir a observância dos princípios da 
isonomia, da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objeti-

vo e dos que lhes são correlatos 
2.2. Para os fins deste edital se entende por 
Projeto o conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto destinado 
à satisfação de interesses compartilhados pela 
Administração Pública e pela OSC's e Progra-
mas Governamentais. 
2.3. O presente edital busca qualificar e poten-
cializar os serviços para a promoção da rede 
de atendimento à criança e adolescente de 
Itaboraí. 
2.4. Serão considerados os Projetos apresen-
tados pelas OSC's e Programas Governamen-
tais, cujos Planos de Trabalho prevejam ações 
a serem desenvolvidas no período máximo de 
até 12 (doze) meses, que contemplem ações 
previstas no item 2.5 deste Edital. 
2.5. Os projetos apresentados deverão atender 
crianças e/ou adolescentes do município de 
Itaboraí e estarem em conformidade com a 
legislação pertinente a este edital, em especial 
a Lei n° 8.096/1990 (ECA), Lei Municipal n° 
1903/2004, Lei Federal 13.019/14 ou a que a 
suceder e Resolução n°137/2010/CONANDA, 
prevendo aplicação dos recursos do FMCA, de 
acordo com os seguintes requisitos: 
I. Desenvolvimento de serviços e programas 
complementares ou inovadores, por tempo 
determinado, voltados à política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente; 
Il. Acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança e de adolescente, órfão ou abandona-
do, na forma do disposto no art. 227,§ 3°,VI, da 
Constituição Federal e do art. 34 da Lei n° 
8.069, de 1990, observadas as diretrizes do 
Plano Nacional de Promoção, Proteção e De-
fesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária; 
Ill. Programas e projetos de pesquisa, de estu-
dos, elaboração de diagnósticos, sistemas de 
informações, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de promoção, proteção, defe-
sa e atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente; 
IV. Programas e cursos de capacitação e for-
mação profissional continuada dos operadores 
do Sistema de Garantia dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente; 
V. Desenvolvimento de programas e projetos 
de comunicação, campanhas educativas, pu-
blicações, divulgação das ações de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente; 
VI. Ações de fortalecimento do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, com ênfase na mobilização social e na 
articulação para a defesa dos direitos da crian-
ça e do adolescente; 
 
3. DOS CRITÉRIOS E REQUISITOS PARA 
APRESENTAÇÃO E SELEÇÃO DO PROJETO 
3.1. Poderão inscrever projetos para pleitear 
recursos do FMCA, as instituições não gover-
namentais e programas governamentais que 
tenham registro e/ou inscrição de programas, 
em vigência no CMDCA de Itaboraí, na data da 
apresentação do projeto, observado o disposto 
no item 3.3. 
3.2. As OSC's e Programas Governamentais 
devem apresentar seus projetos para a análi-
se, apreciação e deliberação do CMDCA, an-
tes da realização de qualquer atividade ligada 
à captação de recursos, de destinações de 
receitas dedutíveis do Imposto de Renda, com 
incentivos fiscais nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e demais legislações 
pertinentes. 
3.3. A Organização da Sociedade Civil propo-
nente deve preencher as seguintes condições 
de    elegibilidade: 
I. ser legalmente constituída (ter personalidade 
jurídica); 
Il. ter, no mínimo, 1 (um) ano de fundação com 
cadastro ativo, comprovados por meio de do-

cumentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Naci-
onal de Pessoa Jurídica, e efetiva atuação 
(s) área(s) de intervenção do projeto; 
Ill. ter, no mínimo, 1 (um) ano de inscrição e/ou 
registro válido no Conselho Municipal de Direi-
tos da Criança e do Adolescente - CMDCA e 
nos respectivos conselhos setoriais, ambos do 
Município de Itaboraí; 
3.4. Não há limite de valor para cada projeto, 
sendo necessário, contudo, que o valor total 
indicado seja condizente com os objetivos 
perseguidos e o potencial de captação de 
recursos pela proponente. 
3.5. Somente poderão ser selecionados proje-
tos desenvolvidos ou criados pelas organiza-
ções selecionadas, passíveis de financiamento 
pelo CMDCA e o FMCA de Itaboraí. 
3.6. Os projetos deverão ter um detalhamento 
expresso de todos os itens a serem financia-
dos pelo FMCA. Para a celebração do Termo 
de Fomento todos os serviços ou atividades a 
serem desenvolvidas deverão constar no Pla-
no de Trabalho de acordo com o art. 22 da Lei 
Federal n° 13.019/2014: 
I. descrição da realidade que será objeto da 
parceria, devendo ser demonstrado o nexo 
entre essa realidade e as atividades ou proje-
tos e metas a serem atingidas; 
Il. descrição de metas a serem atingidas e de 
atividades a serem executadas; 
Ill. a previsão de receitas e de despesas a 
serem realizadas na execução das atividades 
ou dos projetos abrangidos pela parceria; 
IV. forma de execução das atividades e de 
cumprimento das metas a eles atreladas; 
V. definição dos parâmetros a serem utilizados 
para a aferição do cumprimento das metas. 
 
4. DA CHANCELA 
4.1. A chancela deve ser entendida como a 
autorização para captação de recursos através 
da renúncia fiscal, pelo proponente do projeto 
já aprovado pelo Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, segundo os 
procedimentos e critérios deste edital. 
4.2. Os recursos captados na modalidade 
chancela, para execução do projeto, constitui-
rão receita do FMCA. 
4.3. O proponente do projeto aprovado na 
modalidade chancela estará apto a captar 
recursos mediante aprovação do conselho, por 
Resolução. 
4.4. Os recursos captados em cada chancela 
terão um percentual de 20% (vinte por cento) 
retido no FMCA, conforme Resolução n° 
137/2010/CONANDA. 
4.5. Quando o valor arrecadado via chancela 
for insuficiente para o financiamento total do 
projeto, poderá o proponente adaptar o projeto, 
devendo, portanto, adequar o plano de traba-
lho ao valor arrecadado, observando-se as 
prioridades neles consignadas e a manutenção 
do objeto. 
4.6. Para execução das propostas do projeto, 
podem ser financiadas as despesas de acordo 
com a Resolução n°137/2010 do Conanda e 
demais normativas do CMDCA de Itaboraí, 
permitida: 
4.6.1. Aquisição de material permanente, bens 
móveis, mobiliário, equipamentos, material de 
consumo, e de outros insumos necessários ao 
desenvolvimento do projeto; 
4.6.2. Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 
instrumentos de gestão, planejamento, admi-
nistração e controle das ações; 
4.6.3. Desenvolvimento de projetos de capaci-
tação, formação, participação em atividades e 
aperfeiçoamento de recursos humanos neces-
sários ao atendimento da criança e adolescen-
te; 
4.6.4. Desenvolvimento de projetos de estu-
dos, pesquisas, diagnósticos, monitoramento, 
capacitação e aperfeiçoamento de recursos 
humanos; 
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4.6.5. Remuneração da equipe técnica mínima 
encarregada da execução do plano de traba-
lho, em montante limitado a 70% (setenta por 
cento) do orçamento do projeto; 
4.6.6. Diárias referentes a deslocamento, hos-
pedagem e alimentação nos casos em que a 
execução do objeto da parceria assim o exija; 
4.6.7. Aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes essenciais à consecução do 
objeto e serviços de adequação de espaço 
físico, necessários à instalação dos referidos 
equipamentos e materiais. 
4.7. Não serão objetos de financiamento: 
4.7.1. Despesas que não se identifiquem dire-
tamente com a realização de seus objetivos ou 
serviços determinados pela lei que o instituiu; 
4.7.2. Projetos que visem o pagamento de 
funcionários e equipamentos para o setor ad-
ministrativo da entidade; 
4.7.3. Projetos com prazo de execução superi-
or a doze meses; 
4.7.4. Despesas com uso de veículo/transporte 
que não tenha comprovação de vínculo com a 
entidade contemplada; 
4.7.5. Em caso de utilização de veículo/
transporte, é necessário a observância das 
normas regulamentadoras junto aos órgãos 
competentes de trânsito, sendo vedada a utili-

zação de veículo particular. 
4.8. Os projetos que contemplem as práticas 
desportivas deverão observar a Resolução n° 
155/2012/CONANDA. 
4.9. Os projetos aprovados poderão ser cofi-
nanciados por no máximo 2 (dois) anos conse-
cutivos. 
4.10. Os projetos aprovados pelo CMDCA 
através de Resolução farão parte do Banco de 
Projetos do CMDCA de Itaboraí e ficarão à 
disposição de pessoas físicas e jurídicas para 
receberem doações. 
 
5. DOS DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO 
5.1. A inscrição dos projetos das OSC’s e Pro-
grama Governamental serão efetuados medi-
ante apresentação dos seguintes documentos: 
a) Requerimento (anexo 01); 
b) Plano de Trabalho (anexo 02); 
c) Planilha de Aplicação de Recursos (Anexo 
03.A); 
d) Planilha de Liberação de Recursos (Anexo 
03.B); 
e) Registro da Organização no CMDCA; 
5.2. Os projetos que preveem aquisição de 
bens materiais (equipamentos de informática, 
eletrônicos, eletrodomésticos, eletroportáteis, 
instrumentos musicais, móveis, entre outros), 

deverão anexar, no mínimo 3 (três) orçamen-
tos com as mesmas especificações, exceto no 
caso em que houver apenas um fornecedor ou 
fabricante. Neste caso, a Organização da Soci-
edade Civil ou Programa Governamental deve-
rá apresentar justificativa. 
5.3. Para celebração do Termo de Fomento, 
pós-período de Captação de Recursos, se faz 
necessário a apresentação da documentação 
exigida no Lei n° 13.019/2014, todas em perío-
do de vigência. 
5.4. Os projetos apresentados e seus anexos 
não serão devolvidos, independentemente qual 
seja o resultado. 
5.5. Os documentos constantes dos itens 5.1.a 
a 5.1.d deverão ser entregues em cópias físi-
cas devidamente identificadas e assinadas 
pelo responsável legal da OSC e ou do Progra-
ma Governamental. 
5.6. Os documentos previstos no item 5.1 e 5.2 
deste edital deverão ser protocolados na sede 
do CMDCA, na Sala dos Conselhos, à Rua 
Liajane Carvalho da Silva 97, Nancilandia, 
Itaboraí-RJ, em envelopes fechados identifica-
dos conforme modelo abaixo: 
 
EDITAL CMDCA 001/2025/CHANCELA 

FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROJETO 
PROPONENTE: 

CNPJ: 

NOME DO PROJETO: 

6. DO CALENDÁRIO OFICIAL 
6.1. O calendário oficial obedecerá às seguintes etapas: 

ETA-
PA PROCEDIMENTO DATA 

1. Publicação  do   Edital  no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Itaboraí.   

2. Prazo para impugnação do Edital Até o 10° dia úti. após a sua publicação 

3. Prazo para apresentação dos projetos pelas instituições governamen-
tais e não governamentais. 

  
Até 10/09/2025 

4. Publicação de Comunicado do CMDCA, constando o resultado da análi-
se dos projetos, no Diário Oficial Eletrônico do Município de Itaboraí. 

  
Dia 10/10/2025 

5. Prazo para protocolo de recurso, pela entidade não governamental e 
programa governamental, junto ao CMDCA. Até 10 dias úteis após a publicação do Comunicado. 

6. Publicação de Comunicado do CMDCA, constando o resultado da análi-
se do recurso, no Diário Oficial Eletrônico do Município de Itaboraí. 

  
Dia 20/10/2025 

7. 
Publicação da resolução do CMDCA constando os projetos aprovados 

no Diário Oficial Eletrônico do Município de Itaboraí e Emissão da Carta 
de Captação de Recursos. 

Até o 10 dias úteis, após a deliberação pela plenária do 
CMDCA. 

8. Prazo para apresentação da documentação referente à habilitação. Até o vigésimo quarto mês subsequente à aprovação do 
projeto 

9. 
Publicação de Comunicado do CMDCA, constando o resultado da análi-
se da documentação referente à habilitação, no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Itaboraí. 

  
Até o 10 dias úteis, após a apresentação da documenta-

ção 

10. 
Prazo para protocolo de recurso referente ao resultado da habilitação, 
pela entidade não governamental e programa governamental, junto ao 

CMDCA. 
Até o 10 dias úteis, após a publicação do Comunicado. 

11. Publicação de Comunicado do CMDCA constando o resultado da análi-
se do recurso, no Diário Oficial Eletrônico do Município de Itaboraí. Até 10 dias úteis após o protocolo do recurso. 

7. DOS CRITÉRIOS, PROCEDIMENTOS E METODOLOGIA DE ANÁLISE DOS PROJETOS 
7.1. Os projetos serão analisados pela Comissão de Análise de Projetos do CMDCA, após o seu protocolo.  
7.2. Os projetos serão avaliados de acordo com os seguintes critérios: 
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7.3. Se necessário, o CMDCA convocará re-
presentante do proponente do projeto para 
prestar esclarecimentos, realizará visitas "in 
loco" para avaliação/constatação, assim como, 
poderá recorrer a quaisquer instâncias internas 
e externas que julgar necessário, solicitando 
esclarecimentos e/ou pareceres técnicos para 
subsidiar a decisão. 
7.4. Os critérios constantes da tabela no subi-
tem anterior serão avaliados e pontuados pela 
Comissão de Avaliação, a fim de se estabele-
cer a viabilidade do projeto. 
7.5. Serão considerados viáveis os projetos 
que alcançarem o mínimo de 5 pontos em 
cada critério, e somatório mínimo de 25 pon-
tos. 
7.6. Todos os projetos analisados e considera-
dos viáveis serão submetidos à apreciação e 
deliberação da Plenária do Conselho. 
7.7. Somente receberão a chancela os projetos 
considerados viáveis e aprovados na Plenária 
do Conselho. 
7.8. O conselheiro titular ou suplente do CMD-
CA, representante de entidade não governa-
mental ou programa governamental que ins-
crever projeto, se membro da comissão de 
análise de projetos, não poderá participar da 
análise do mesmo, assim como deverá ausen-
tar-se da plenária no momento da votação. 
7.9. Os representantes de entidades não go-
vernamentais ou programas governamentais 
que inscreverem projetos, presentes na plená-
ria, na ocasião da votação do projeto, não 
poderão manifestar-se, com exceção de solici-
tação da Plenária  
 
 
8. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS 
RECURSOS 
 
8.1. O prazo para impugnação deste Edital é 
de até 10 (dez) dias úteis contados de sua 
publicação. 
8.2. Poderá a entidade não governamental ou 

o programa governamental, apresentar recurso 
ao CMDCA, relacionados às resoluções e 
comunicados que disporão sobre o resultado 
da análise do projeto e ao resultado da etapa 
de habilitação, conforme calendário constante 
no item 6.1. 
8.3. O recurso deverá identificar os pontos em 
que o proponente discorda, com respectiva 
justificativa. 
8.4. A entidade poderá anexar ao recurso do-
cumentos e notas explicativas que esclareçam 
as justificativas apresentadas. 
8.5. As razões de impugnação ao edital, as 
razões do recurso e as contrarrazões, quando 
propostas, deverão ser formalizadas por es-
crito e devem ser protocoladas junto ao CMD-
CA, na Sala dos Conselhos, à Rua Liajane 
Carvalho n° 97, Nancilandia, Itaboraí. 
8.6. Não serão acolhidos as impugnações e os 
recursos apresentados fora do prazo legal, 
nem os recursos subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado 
no processo para representar a instituição. 
8.7. Não caberá novo recurso da decisão do 
recurso previsto no item 13.9. 
 
9. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO E AVALIA-
ÇÃO DE PROJETOS 
9.1. A Comissão de Seleção e Avaliação de 
Projetos é o órgão colegiado destinado a pro-
cessar e julgar o presente chamamento público 
a ser constituída na forma de Resolução, ob-
servando ainda normas específicas do Conse-
lho, previamente à etapa de avaliação das 
propostas, pelo CMDCA. 
9.2. O ato de designação da Comissão de 
Seleção será publicado em meio oficial de 
comunicação, com composição integral de 
conselheiros do CMDCA, devendo participar 
pelo menos 01 (um) servidor efetivo do Quadro 
de Pessoal da Administração Pública do Muni-
cípio. 
9.3. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão 
de Seleção poderá solicitar assessoramento 

técnico de especialista que não seja membro 
deste colegiado. 
9.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a 
qualquer tempo, diligências para verificar a 
autenticidade das informações e documentos 
apresentados pelas entidades concorrentes ou 
para esclarecer dúvidas e omissões. Em qual-
quer situação, devem ser observados os prin-
cípios da isonomia, da impessoalidade e da 
transparência. 
 
10. DA CAPTAÇÃO DE RECURSO 
10.1. A Carta para Captação de Recursos 
junto a Pessoas Físicas e Jurídicas, a ser for-
necido para a OSC e Programas Governamen-
tais, contemplada no presente Edital, será 
emitida após a aprovação dos respectivos 
Projetos, e terá duração de 2 (dois) anos a 
partir da data de sua concessão, prorrogável 
por igual período, desde que a sua prorroga-
ção seja requerida e o projeto permaneça 
executável. 
10.2. Ocorrendo a arrecadação de valor supe-
rior a 110% ao previsto no Projeto aprovado 
pelo CMDCA, o proponente poderá: 
1.adequar o plano de trabalho ao valor arreca-
dado, observando-se as prioridades neles 
consignadas e a manutenção do objeto; ou 
2.solicitar ao CMDCA a ampliação das metas e 
prazo de execução do projeto, desde que não 
implique em alteração do objeto proposto. 
10.2.1. Ocorrendo a situação prevista no item 
10.2 e não havendo manifestação expressa do 
proponente, no prazo de 60 (sessenta) dias 
após a confirmação do crédito do depósito, o 
valor excedente será revertido ao FMCA e os 
recursos poderão ser utilizados sem direciona-
mento. 
10.3. Havendo arrecadação em valor inferior a 
110% do previsto no Projeto aprovado pelo 
CMDCA, poderá o proponente: 
1.adequar o plano de trabalho ao valor arreca-
dado, observando-se as prioridades neles 
consignadas e a manutenção do objeto; ou 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO ITENS DO CRITÉRIO NOTAS DE O A 10 PONTUA-
ÇÃO 

Relevância da ação em relação 
à criança e ao adolescente 

Avaliar a Consonância do projeto com a legislação e nor-
mativas vigentes 

Escala de 0 a 10 pon-
tos, 

sendo: 
10-totalmente satisfató-

rio 
0-totalmente Insatisfató-

rio 

10 

Mérito (intencionalidade do projeto) Avaliar a efetividade da ação na promoção da garantia do 
acesso aos direitos fundamentais 

Escala de 0 a 10 pon-
tos, 

sendo: 
10-totalmente satisfató-

rio 
0-totalmente Insatisfató-

rio 

10 

Viabilidade Técnica 
Identificar as condições técnicas do proponente para a 

execução do projeto proposto e atuação na execução de 
projetos anteriores. 

Escala de 0 a 10 pon-
tos, 

sendo: 
10-totalmente satisfató-

rio 
0-totalmente Insatisfató-

rio 

10 

Viabilidade Orçamentária e consis-
tência 

Do Planejamento Financeiro 

Detalhamento, suficiência de informações e 
coerência com valores de mercado e necessidades do 

Projeto. 

  
Escala de 0 a 10 pon-

tos, 
sendo: 

10-totalmente satisfató-
rio 

0-totalmente Insatisfató-
rio 

10 

Diferencial da proposta Identificar se há inovação/originalidade no projeto 

Escala de 0 a 10 pon-
tos, 

sendo: 
10-totalmente satisfató-

rio 
0-totalmente Insatisfató-

rio 

10 

Total de Pontos 50 pontos 
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2.solicitar, nos termos desta Deliberação, a 
prorrogação do prazo de captação, se for o 
caso. 
10.3.1. Ocorrendo a situação prevista no item 
10.3 deste artigo e não havendo manifestação 
expressa do proponente pela utilização do 
recurso, no prazo de 60 (sessenta) dias anteri-
ores ao encerramento do prazo de captação, o 
valor arrecadado será redirecionado ao FMCA 
sem direcionamento. 
10.4. Os recursos captados via chancela, pelas 
Organizações da Sociedade Civil ou Progra-
mas Governamentais que não tenham sido 
formalizados através de Termo de Fomento 
em razão de qualquer fato impeditivo permane-
cerão integrados ao FMCA. 
 
11. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
11.1. Os recursos para o financiamento dos 
projetos selecionados através da chancela são 
oriundos do Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente de Itaboraí (FMCA). 
11.2. As despesas provenientes da execução 
deste Edital de Chamamento serão custeadas 
por conta da Dotação Orçamentária do exercí-
cio financeiro anual do FMCA. 
11.3. O repasse de recursos será condicionado 
à apresentação de documentos referidos nos 
itens 13.4 a 13.7 deste edital. 
11.4. O recurso captado correspondente a 
110% (cento e dez por cento) do valor total 
previsto no projeto será distribuído de modo a 
que se retenha 10% (dez por cento) do mon-
tante para as despesas do FIA e o restante, 
equivalente a 100% (cem por cento), será 
destinado ao financiamento do referido projeto 
chancelado. 
 
12. DAS DESPESAS VEDADAS 
12.1. É vedado aos projetos apresentados a 
utilização de recursos para: 
I.pagamento de recursos humanos em valor 
superior a 90% (noventa por cento) do orça-
mento; 
II.custos referentes à administração (taxa de 
administração, aluguel de imóvel, gerência, 
alvará, contabilidade e IPTU); 
III.gratificação, consultoria, assistência técnica 
ou qualquer espécie de remuneração a inte-
grantes da diretoria da instituição ou a servido-
res públicos federal, estadual ou municipal 
integrantes da administração direta ou indireta 
(ativos, inativos ou licenciados); 
IV.pagamento de taxas bancárias, multas, 
juros ou correção monetária, inclusive aquelas 
decorrentes de pagamento ou recolhimento 
fora do prazo; 
V.utilização dos recursos em finalidade diversa 
daquela estabelecida no projeto e na Planilha 
de Aplicação de Recursos; 
VI.realização de despesas com publicidades, 
informativos das quais constem nomes, símbo-
los ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de dirigentes e técnicos da instituição, 
de autoridades e/ou servidores públicos; 
VII.pagamento de salário, manutenção e funci-
onamento do Conselho Tutelar; 
VIII.manutenção e funcionamento dos Conse-
lhos dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
IX.financiamento de ações relacionadas às 
políticas públicas sociais básicas, em caráter 
continuado, e que disponham de recurso espe-
cífico, nos termos definidos pela legislação 
pertinente. 
X.Amortização de principal, encargos do servi-
ço da dívida e parcelamentos de obrigações 
contributivas trabalhistas, ou não; 
XI.Sentenças judiciais e precatórios, de ações 
trabalhistas, ou não; 
XII.Anuidades e mensalidades associativas ou 
de entidades de classe de servidores e empre-
gados; 
XIII.Benefícios assistenciais e prêmios de se-
guro de servidores e empregados; 
XIV.Diárias, passagens, estadia ou combustí-

veis de veículos particulares; 
XV.Aquisição ou a exclusão de qualquer item 
do Projeto inicial sem o devido conhecimento e 
prévia deliberação do CMDCA; 
XVI.Despesa de pessoal dos quadros do Muni-
cípio; 
XVII.Pela prestação de serviços de servidores 
e empregados do quadro de pessoal, realizado 
em horário fora do expediente, ou não; 
XVIII.Publicidade, salvo campanhas de caráter 
educativo, voltadas especificamente à criança 
e ao adolescente; e 
XIX.Ações e atividades estranhas às funções 
de atendimento à criança e ao adolescente. 
 
13. DA HABILITAÇÃO-AVALIAÇÃO DA DO-
CUMENTAÇÃO 
13.1. Comprovada a captação de recursos, 
conforme itens 10.2 e 10.3, a entidade que 
teve seu projeto aprovado será convocada a 
apresentar a documentação relacionada nos 
itens 13.3 a 13.7 deste Edital. 
13.2. A documentação deverá ser entregue na 
sede do CMDCA 
13.3. Deverá ser entregue toda a documenta-
ção capaz de habilitar o proponente, quais 
sejam: 
I.Habilitação jurídica, fiscal e trabalhista; 
II.Declarações, conforme anexos 4,5,6,7,8,9 e 
10 (Documento: Editais FMCA-Anexos-
Declarações). 
13.4. Para a habilitação jurídica, fiscal e traba-
lhista o proponente deverá apresentar os se-
guintes documentos: 
I.cópia legível do estatuto registrado e suas 
alterações, em conformidade com as exigên-
cias previstas no art. 33 da Lei n° 13.019, de 
2014; 
II.cópia legível da ata de eleição e posse da 
atual diretoria, registrada na forma da lei; 
IIl.cópia legível do comprovante de inscrição 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-
CNPJ,  emitido no sítio eletrônico oficial da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
IV.cópia legível da Carteira de Identidade ou 
documento equivalente e CPF do representan-
te legal do proponente; 
V.Certidão de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(emitida no sítio eletrônico oficial da Receita 
Federal.); 
VI.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(emitida no sítio eletrônico oficial da Tribunal 
Superior do Trabalho); 
VII.Certidão Negativa de Débitos com a Fazen-
da Estadual; 
VIII.certidão de quitação plena dos tributos 
municipais da Prefeitura Municipal de Itaboraí. 
IX.cópia de documento que comprove que o 
proponente atua no endereço por ele declara-
do (conta de consumo, escritura pública ou 
contrato de locação); 
X.comprovação de experiência prévia na reali-
zação, com efetividade, do objeto da parceria 
ou de natureza semelhante; 
XI. Demonstração Contábil do último exercício. 
13.5. Serão consideradas regulares, para fins 
de cumprimento do disposto dos incisos VI a 
VIlI do subitem 11.3, as certidões positivas 
com efeito de negativa. 
13.6. O proponente deverá comunicar altera-
ções em seus atos societários e em seu qua-
dro de dirigentes, quando houver. 
13.7. Além dos documentos elencados no item 
13.4, deverão ser apresentados pela OSC, no 
envelope contendo a documentação de habili-
tação, as seguintes declarações: 
I.Formulário "Dados Cadastrais", preenchido e 
assinado pelo representante legal da entidade 
(Anexo 4); 
II. Relação nominal atualizada dos dirigentes 
da entidade, com endereço, telefone, e-mail, 
número e órgão expedidor da carteira de iden-
tidade e número de registro no Cadastro de 
Pessoas Físicas-CPF de cada um deles, assi-

nada pelo responsável legal da entidade 
(Anexo 5); 
III.Apresentar escrituração de acordo com os 
princípios fundamentais de contabilidade e 
com as normas brasileiras de contabilidade, 
através de Declaração do Contador Responsá-
vel (Anexo 6) 
IV. Declaração que possui instalações, condi-
ções materiais e capacidade técnica e operaci-
onal para o desenvolvimento do projeto previs-
to na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas (Anexo 7); 
V.Declaração de que a organização não deve 
prestações de contas a quaisquer órgãos ou 
entidades (Anexo 8); 
VI.Declaração de que não emprega menor, 
conforme disposto no Art. 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal de 1988 (Anexo 9); 
 VII.Declaração de obrigatoriedade de divulga-
ção da parceria entre a entidade e o CMDCA 
(Anexo 10). 
13.8. A Comissão de Seleção e Avaliação de 
Projetos avaliará a regularidade do proponente 
considerando-o apto à celebração da parceria 
e publicando o resultado da etapa de habilita-
ção nos meios de comunicação do município, 
no prazo estabelecido neste edital. 
13.9. Caberá recurso do resultado da etapa de 
habilitação do processo de seleção nos prazos 
determinados neste Edital. 
13.10. Havendo necessidade de realização de 
ajustes no Plano de Trabalho e/ou na Planilha 
de Aplicação de Recursos, solicitado pelo 
CMDCA, como condição para sua aprovação, 
será concedido prazo de 10 (dez) dias úteis 
para sua reapresentacão pelo proponente. 
13.11. A aprovação do Plano de Trabalho e da 
Planilha de Aplicação De Recursos não gerará 
direito à celebração da parceria, sem cumpri-
mento dos demais itens. 
 
14. DO PERÍODO PARA REPASSE DOS 
RECURSOS CAPTADOS 
14.1. O prazo que a OSC possui para provi-
denciar a documentação necessária, conforme 
a Lei n° 13.019/2014, para a tramitação do 
Termo de Fomento junto ao CMDCA, na Se-
cretaria Municipal de Desenvolvimento Social é 
de 15 (quinze) dias, a contar da divulgação 
oficial da Resolução do CMDCA que autoriza a 
formalização da parceria. 
14.2. Para os Programas Governamentais 
deverá ser apresentado ao CMDCA a minuta 
do Termo de Referência para o Processo Lici-
tatório conforme o Projeto apresentado e apro-
vado no CMDCA. 
14.3. Somente será repassado o recurso cap-
tado se a proponente não apresentar nenhuma 
pendência com a regularidade fiscal e presta-
ção de contas de outras possíveis parcerias 
através da Lei n° 13.019/2014 no município. 
14.4. Os recursos serão repassados conforme 
cronograma de liberação apresentado, com o 
mínimo de 2 (duas) parcelas. 
 
15. DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 
15.1. O acompanhamento da execução do 
projeto financiado e a implementação dos 
programas são de competência do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente. 
15.2. As entidades não governamentais e os 
programas governamentais comprovarão a 
utilização dos recursos recebidos e aplicados, 
nos termos do Termo de Fomento, observadas 
as exigências da legislação e normas editadas 
pelo Tribunal de Contas do Estado. 
15.3. A prestação de contas será feita no prazo 
de até 90 (noventa) dias a partir do término da 
vigência da parceria, mesmo que venha a ser 
prorrogado, ou no final de cada exercício, se a 
duração da parceria exceder um ano, para a 
Prestação de Contas Final, e será analisada 
pelos órgãos municipais de controle; 
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15.4. A entidade não governamental ou progra-
ma governamental que não apresentar presta-
ção de contas ou investir o recurso em descon-
formidade com o plano de aplicação e planilha 
aprovados pelo CMDCA, estará sujeita a devo-
lução do valor investido indevidamente. 
15.5. A avaliação e validação finais da presta-
ção de contas dos Termos de Fomento, ou 
outro instrumento jurídico previsto, celebrado 
com recursos do FMCA, são de competência 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. 
15.6. Os Setores de Controladoria e Contabili-
dade da Prefeitura Municipal de encaminharão 
as prestações de contas ao CMDCA, para 
apreciação e manifestação; 
15.7.O CMDCA examinará as prestações de 
contas e decidirá sobre sua aprovação em 
reunião plenária; 
15.8. A data inicial para utilização dos recursos 
recebidos coincidirá com a data da liberação 
da verba à entidade/instituição; 
15.9. A Planilha de Aplicação de Recursos do 
Projeto só poderá ser modificada após solicita-
ção por escrito e prévia aprovação do CMDCA. 
15.10. Serão observadas, no que couber, as 
condições dispostas pela Lei Federal 
13.019/15, e Lei Municipal 1903/2004. 
15.11. O Programa Governamental deverá 
apresentar sua prestação de contas diretamen-
te ao CMDCA, ao final da execução do projeto. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Os recursos captados serão depositados 
diretamente na Conta Bancária do Fundo Mu-
nicipal da Criança e do Adolescente: 
Banco: Caixa Econômica Federal 
Agência: 0811 
Conta-Corrente: 71024-3 
Favorecido: Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente de Itaboraí. 
16.2. 0 depositante deverá comunicar ao CMD-
CA mediante a apresentação de cópia do com-
provante de depósito bancário, bem como a 
apresentação do Anexo 11, que identifica o 
doador e o projeto para o qual a doação será 
direcionada. 
16.3. Após entregar o comprovante de depósi-
to bancário ao CMDCA, o doador receberá o 
recibo do valor doado, emitido pelo CMDCA. 
16.4. O CMDCA reserva-se o direito de manter 
10% (dez por cento) dos recursos captados 
para aplicar de acordo com as prioridades de 
uso do FMCA, conforme estabelecido no Plano 

Anual de Aplicação. 
16.5. A OSC e Programa Governamental que, 
após a formalização da parceria, não iniciar 
seu projeto no cronograma previsto, sem justi-
ficativa aprovada pelo CMDCA, perderá o 
financiamento. 
16.6. Será anulado ou interrompido o repasse 
do recurso referente ao projeto aprovado, caso 
o (a) proponente tiver indeferida a renovação, 
cassado ou suspenso o seu registro ou inscri-
ção do programa junto ao CMDCA. 
16.7. É obrigatória a referência ao CMDCA de 
Itaboraí na sede da entidade e nos materiais 
de divulgação das ações, projetos e programas 
que tenham recebido financiamento do FMCA, 
como fonte pública de financiamento, divulgan-
do a logomarca do CMDCA como parceiro/
cofinanciador, conforme modelos que podem 
ser solicitados ao CMDCA. 
16.7.1. Esta referência também se aplica em 
qualquer menção pública do projeto como em 
entrevistas, releases e eventos que abordem o 
projeto. 
16.7.2. Quando se tratar de material para im-
pressão ou confecção, deverão ser enviadas 
uma prova (digital) para ciência e apontamen-
tos do CMDCA, antes de sua produção, e 
conterá a logomarca do Fundo e do CMDCA 
como parceiro/financiador. 
16.8. Ao inscrever projetos a entidade não 
governamental ou programa governamental, 
automaticamente concorda com a utilização 
gratuita, pelo CMDCA, de seu nome, voz, ima-
gem e trabalho escrito para divulgação em 
qualquer meio de comunicação, independente 
de qual seja sua forma. 
16.9. Todos os custos decorrentes da elabora-
ção das propostas e quaisquer outras despe-
sas correlatas à participação no Chamamento 
Público serão de inteira responsabilidade das 
entidades concorrentes, não cabendo nenhu-
ma remuneração, apoio ou indenização por 
parte da administração pública. 
16.10. Toda a legislação vigente pertinente a 
este edital e demais informações poderão ser 
obtidas no portal da Prefeitura de Itaboraí. 
16.11. Caberá ao CMDCA dar ampla divulga-
ção a este Edital, bem como aos projetos 
chancelados através das doações ao FMCA de 
Itaboraí. 
16.12. A(o) proponente, cujo projeto visa a 
aquisição de bens materiais permanentes 
(equipamentos de informática, eletrônicos, 
eletrodomésticos, eletroportáteis, instrumentos 

musicais, móveis, veículos, entre outros), que 
durante e após a implantação do projeto não 
venha garantir e manter a sua continuidade, 
deverão esses materiais/equipamentos, serem 
alocados em programas/projetos/serviços não 
governamentais ou governamentais, que aten-
dam crianças e/ou adolescentes,  por delibera-
ção em plenária do CMDCA. 
16.12.1. O CMDCA também poderá sugerir a 
alocação dos bens materiais permanentes em 
outros programas/projetos/serviços não gover-
namentais ou governamentais, em conformida-
de com o caput deste edital. 
16.13. Este edital entra em vigor na data da 
sua publicação, podendo ser revogado em 
partes ou em sua totalidade, a qualquer tempo. 
 
17. DO FORO 
17.1 Para qualquer ação judicial que se origi-
nar deste instrumento, fica eleito o Foro da 
Comarca de Itaboraí, renunciando as partes a 
qualquer outro foro, mesmo que privilegiado. 
Itaboraí, 03 de junho de 2025. 
Geilza Telis Gonçalves 
Presidente do CMDCA 
 
RESOLUÇÃO N.º 010  de 11 de junho de 2025 
– CMDCA . Dispõe sobre a Prestação de Con-
tas do ano de 2024 – CMDCA. CONSIDERAN-
DO a Lei nº 1.214 de 16 de dezembro de 1993, 
alterada pela Lei nº 1.903 de 28 de dezembro 
de 2004, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Município de 
Itaboraí, RESOLVE:  
Art. 1º – APROVAR a Prestação de Contas da 
Gestão Municipal do Fundo Municipal da Cri-
ança e do Adolescente do Município de Itabo-
raí referente ao exercício do ano de 2024; 
Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação.  
Itaboraí, 11 de junho de 2025. 
Geilza Telis Gonçalves - Presidente do CMD-
CA 
 
RELATÓRIO ANUAL DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 
ANO 2024 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRI-
ANÇA E DO ADOLESCENTE – FMDCA 
 
I. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDA-
DE E RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS 
1 - Informações gerais: 

ENTIDADE FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
CNPJ 15.514.275/0001-10 
ENDEREÇO RUA Liajane Carvalho da Silva,  nº 97 -  Nancilândia -  Itaboraí 
TELEFONE 2635.3417 
E-MAIL semds@itaborai.rj.gov.br / gestaosuas@itaborai.rj.gov.br 

2 - Responsáveis:  
CARGO/FUNÇÃO NOME PERIODO DE GESTÃO 

PREFEITO MARCELO JANDRE DELAROLI 01/01/2021 A 31/12/2024 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL MARCOS ANTONIO OLIVEIRA DE ARAÚJO 01/01/2024 A 02/04/2024 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL  MARIANY MONTEIRO DE O. S. BALDOW 03/04/2024 A 31/12/2024 
  

3 - Membros do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente: 

Associação Pestalozzi de Itaboraí Andrea Springer da Silva Carmo 
Roseli Lima Mota 

Titular 
Suplente 

Associação Abrigo Rainha Silvia Geilza Telis Gonçalves 
Monica Garcez C de Faria 

Titular 
Suplente 

NEACA - (Tecendo Redes) Janaína Pereira Ifran 
Livia Velasco dos Santos 

Titular 
Suplente 

Centro Socio Educacional Passionistas São Paulo da Cruz - Irmãs Passionistas Alba Valéria Lopes 
Izaura Souza Nascimento 

Titular 
Suplente 

Instituto Libera Giancarlo Castiglia - LGC Wladmir Neves da Rocha Castiglia 
Jaqueline dos Santos de Marins 

Titular 
Suplente 
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Apoio Fraternal São José do Iguá Nilva Maria Dal Pont 
Josiléia Rosário de Oliveira da Silva 

Titular 
Suplente 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Carla Gisele Ramos Rangel 
Vera Vieira Martins 

Titular 
Suplente 

Secretaria de Saúde Cláudia Regina Bonfim Gonçalves 
Ruana Braga Marins Miranda 

Titular 
Suplente 

Procuradoria Geral Anna Carolina Glória Figueiredo 
Renata Marins Soares de Sena 

Titular 
Suplente 

Secretaria de Educação Renata de Moura Soares Oliveira 
Vanessa da Silva Gonçalves 

Titular 
Suplente 

Secretaria de Trabalho e renda Aline Machado de Souza Araújo 
Euzineia dos Santos Gonçalves 

Titular 
Suplente 

Secretaria de Fazenda João Vitor de Lima Costa 
Brenda Cristina Freitas Borges 

Titular 
Suplente 

4 - UNIDADE DE ACOLHIMENTO 

UNIDADE AIDESP - ABRIGO INSTITUCIONAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DATA DA IMPLANTAÇÃO 24/02/2014 

PÚBLICO ATENDIDO CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

MODALIDADE ABRIGO INSTITUCIONAL 

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 20 VAGAS 

ENDEREÇO RUA CÉSAR XARÁ, Nº 72, VENDA DAS PEDRAS  – ITABORAÍ – RJ CEP 24.804-781 

II. INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO FINANCEIRA DA UNIDADE: 
 
1 - INFORMAÇÕES DA CONTA BANCÁRIA: 

NOME BANCO AGÊNCIA CONTA BANCÁRIA PERÍODO 

FMCA CEF 0811 006-00071024-3 01/01/2024 À 31/12/2024 

2 - SALDO EM CONTA E MOVIMENTAÇÕES NO PERÍODO POR MÊS: 
CONTA CORRENTE CEF – 0811/00071024-3 

MÊS SDO ANT DÉBITO APLIC. RESGATE CRÉDITO                                                                                                                      
RECEITA SALDO ATUAL 

JANEIRO 226.375,12 0,00 226.375,12 0,00 0,00 0,00 

FEVEREIRO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

MARÇO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ABRIL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

MAIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

JUNHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

JULHO 0,00 0,00 13.034,53 0,00 13.034,53 0,00 

AGOSTO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SETEMBRO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTUBRO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

NOVEMBRO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEZEMBRO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL XXXXXXX 0,00 13.034,53 0,00 13.034,53 XXXXXXXX 

CONTA APLICAÇÃO CEF – CAIXA FIC PRÁTICO RENDA FIXA CURTO - 0811/00071024-3 
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NOTA EXPLICATIVA CEF:  
I – O total de repasse recebido no período 
compreendido na conta da CEF corresponde 
ao valor de R$ 13.034,53, e o total de rendi-
mentos no período R$ 16.638,69. 
II – As movimentações a débito e crédito, bem 
como os resgates e aplicações, evidenciados 
nos quadros acima, estão com valores equiva-
lentes em relação as transferências e repasses 
recebidos no período, conforme extratos ban-
cários em anexo. 
Itaboraí, 13 de maio de 2025. 
MARIANY MONTEIRO DE O. S. BALDOW - 
PRESIDENTE DO FMDCA  - Mat.  57.361 
GEILZA TELIS GONÇALVES - PRESIDENTE 
DO CMDCA 
 
Contrato: 
 
Termo de Contrato Gabpref Nº 58/2025. Pro-
cesso administrativo SEI nº 0011.000004/2025
-25. Chamamento Público Gabpref n° 
001/2025. Do Objeto: Termo de Contrato tem 
como objeto a locação de imóvel situado no 
endereço Avenida 22 de Maio, nº 5.990, bloco 
1 – sala 402 (Enterprise Corporate), bairro 

Centro, no Município de Itaboraí/RJ. Do Valor 
do Aluguel: O valor total do aluguel mensal 
será de R$ 6.824,13 (seis mil oitocentos e 
vinte e quatro e treze centavos) perfazendo o 
valor global de R$ 81.889,56 (oitenta e um mil 
oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta e 
seis centavos). Da Vigência e da Prorrogação:  
O prazo de vigência do contrato será de 12 
(doze) meses, com início na data de assinatura 
e, nos termos do artigo 3° da Lei nº 8.245, de 
1991, podendo, por interesse das partes, ser 
prorrogado por períodos sucessivos. Itaboraí, 
12 de junho de 2025. Uilton Afonso Viana Filho 
- Chefe de Gabinete / Paulo Renato Alonso 
Rodriguez - JRX Participações Ltda 
 
Termo Aditivo: 
 
1º Termo Aditivo Referente ao Contrato Semob 
47/2024. Processo Administrativo nº 29/2022. 
Contratado: Saga Construtora LTDA. 1° Termo 
aditivo ao contrato celebrado entre o Município 
de Itaboraí representado pela Secretária 
Municipal de Obras, como Contratante e Saga 
Construtora LTDA neste ato representada por 
seu Procurador. Do Objeto: O objeto do Termo 

Aditivo é a prorrogação contratual pelo período 
de 2 (dois) meses e o acréscimo percentual de 
24,60% (vinte e quatro vírgula sessenta por 
cento) do valor global do contrato celebrado 
entre as partes, com expressa concordância 
da Contratada. O Termo Aditivo tem como 
fundamento legal o artigo 65, I, alíneas “a” e 
“b” c/c parágrafos 1º e 2º da Lei Federal nº 
8.666/93. Valor: O valor total do contrato 
passará a ser de R$ 10.518.366,00 (dez 
milhões quinhentos e dezoito mil trezentos e 
sessenta e seis reais). Itaboraí, 13 de junho de 
2025. Município de Itaboraí - Elber Corrêa da 
Silva - Secretário Municipal de Obras - 
Contratante; Saga Construtora LTDA - Jorge 
Miguel da Ponte Lopes - CNPJ: 
10.948.807/0001-04 - Contratada 
 
Termo de Rescisão Contratual unilateral 
 
Termo de Rescisão Contratual unilateral SE-
MED por tempo determinado celebrado entre o 
Município de Itaboraí e o servidor abaixo elen-
cado, para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público nos termos da 
legislação vigente. 

MÊS SDO. ANT. REND. RESGATE APLICAÇÃO SDO. ATUAL 

JANEIRO 103,25 911,70 0,00 226.375,12 227.390,07 

FEVEREIRO 227.390,07  1.271,28 0,00 0,00 228.661,35 

MARÇO 228.661,35 1.325,55 0,00 0,00 229.986,90 

ABRIL 229.986,90 1.402,22 0,00 0,00 231.389,12 

MAIO 231.389,12 1.326,20 0,00 0,00 232.715,32 

JUNHO 232.715,32 1.274,08 0,00 0,00 233.989,40 

JULHO 233.989,40 1.488,56 0,00 13.034,53 248.512,49 

AGOSTO 248.512,49 1.498,09 0,00 0,00 250.010,58 

SETEMBRO 250.010,58 1.446,71 0,00 0,00 251.457,29 

OUTUBRO 251.457,29 1.618,34 0,00 0,00 253.075,63 

NOVEMBRO 253.075,63 1.398,99 0,00 0,00 254.474,62 

DEZEMBRO 254.474,62 1.676,97 0,00 0,00 256.151,59 

TOTAL XXXXXXXXX 16.638,69 0,00 239.409,65 XXXXXXXXX 

matrícula n° de contrato nome cargo data da rescisão 

52760 306.2/2023 VIVIANE SILVA DA CONCEICAO PROFESSOR DE EDUCACAO INFANTIL AO 
5° 16/06/2025 

52787 309.2/2023 VANESSA DA SILVA TORRES PIMEN-
TEL 

PROFESSOR DE EDUCACAO INFANTIL AO 
5° 16/06/2025 

52746 304.2/2023 GABRIEL DOS SANTOS DA SILVA PROFESSOR DE EDUCACAO INFANTIL AO 
5° 16/06/2025 

58353 509/2025 CLAUDIA DE REIS GOMES PROFESSOR DE EDUCACAO INFANTIL AO 
5° 16/06/2025 

57759 059/2025 CLAUDIA DE REIS GOMES PROFESSOR DE EDUCACAO INFANTIL AO 
5° 16/06/2025 

Mauricilio Rodrigues De Souza - Matrícula: 
57.359 - Secretario Municipal de Educação - 
Presidente do Fundo Municipal de Educação 
 
Ato de homologação e adjudicação 
 

Processo nº 1569/2024. Homologo o resulta-
do da Licitação referente ao Pregão Eletrônico 
nº 90020/2025 e autorizo a emissão das No-
tas de Empenho como segue e adjudico a 
empresa: Água Mineral Oásis Da Saúde 
LTDA no valor total de R$ 150.500,00 (Cento 

e cinquenta mil e quinhentos reais ). Em,12 de 
junho de 2025. Mariany Baldow - Ordenador 
De Despesas - Matricula Nº 57.361 
 
Atas de Registro de Preços: 
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